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EDITAL DE CHAMAIVIENTO PÚBLICO N° CP001I202'I SESA

Edital de Chamada Pública Credenciamento para Celebração de Termo de
Colaboração ou Termo de Fomento e Acordo de Cooperação mediante Dispensa de Chamamento Público (Art.
30. inciso Vl da Lei 13.019. de 31 de julho de 2014). O presente CREDENClAMEl\lTO, e regido pela Lei Federal
n° 13.019/2014, que estabelece o regime juridico das parcerias entre a Administraçao Pública e as
Organizações da Sociedade Civil, notadamente em relação ao seu previo credenciamento, conforme art. 30.
inciso Vl, incluído pela Lei Federal n° 13.204, de 2015; bem como no Decreto Municipal N° 003312021 de 15 de
setembro de 2021, torna público, por meio do presente Edital, que se encontra aberto o CREDENCIAMENTO
das Organizações da Sociedade Civil (OSC) definidas no inciso l do art. 2° da lei 13.019/2014, que permitirá a
dispensa de Chamamento Público para celebração de Termo de Colaboração ou Termo de Fomento e Acordo
de Cooperação.

'f OBJETO: Constitui-se objeto do presente Edital o credenciamento de Organizações da Sociedade Civil
(OSC) regularmente constituídas, para eventual celebração de TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE
FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO, atraves de Dispensa de Chamamento Público, para parcerias
relativas nas areas de saúde no municipio de ibaretamalCE.

z condiçoes DE PARTiciPAçÃoz Pooei-ao participar tic proceeeo de credenciamento Tocas aa
OSC que atendam as exigências contidas na Lei n°13.019l2014 e Decreto Municipal N” 0033l'2Ú21 de 15 de
setembro de 2021.

Para os tins deste edital, considera-se OSC as pessoas iuridicas que se enquadrem nas definiçoes do artigo
2°, inciso I, da Lei Federal n° 13.019/2014, com a redação dada pela Lei Federal n° 13.2U4ƒ2015.

As instituições interessadas, atendidos os requisitos legais, deverão apresentar requerimento de
credenciamento, conforme anexo I, acompanhado de toda a documentação elencada no item 3 do presente
instrumento convocatório, junto a Secretaria Municipal da Saúde, localizada nesta cidade, a Rua Francisco
Rodrigues da Costa. N” 24, Centro, lbaretarria-CE, no periodo compreendido de ate 15 (ClUil\lZE) dias,
contados da publicacao do Aviso do presente edital nos meios de comunicaçao local e no site Oficial do
municipio de WWW.lbarctama.ce.go¿_i;r no horario das 08h00min as 12h:0lÍirnin, nos dias úteis.

O acesso ao Edital e respectivos anexos sera disponibilizado por meio do site oficial da Prefeitura Municipal de
lbaretama/CE, wWW.lbaretama.ce.gov.b_r e/ou presencialmente na sede da Secretaria Municipal de Saúde.

A documentação de habilitação devera ser protocolada, em 01 (um) envelope lacrado contendo na parte
externa/trente os seguintes dados:

ENVELOPE N” 1 - HABILITAÇÃO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE IBARETAMAICE
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE (#3
CHAMADA PUBLICA N.°CP lÍl01i'2021SESA
PART1C|PANTE; >:.~:.~>>':.›r.›:.›r.-:>:-:.›'.=‹*.›:.›
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As Organizações da Sociedade Civil, interessadas em formalizar Termo de Colaboração oti'Te¬rftilíí`de Fomento
e Acordo de Cooperação deverão obrigatória e cumulativamente atender aos seguintes requisitos:

- Dispor de objetivos estatutãrios ou regimentais voltados ã promoção de atlidades e finalidades de
relevância pública e social, bem como compativeis com o objeto do instrumento a ser pactuado (art.
33. l, e art. 5, lll, da Lei n° 13.019/2014). Estão dispensadas desta exigência as organizações religiosas
e as sociedades cooperativas (art. 33, §§2° e 3°, da Lei n° 13.019/2014);

- Assegurar que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimônio liquido seja transferido ã
outra pessoa juridica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei n° 13.019l2014, e cujo objeto
social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta (Art. 33, lil, da Lei n° 13.019/2014). Estão
dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades cooperativas (att. 33, §§2° e
3°, da Lei n° 13.019/2014);

- Realizar escrituração de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade (Art. 33, IV, da Lei n° 1301912014);

~ Possuir, conforme o art. 33, V, da Lei n° 1301912014:
» No minimo, 01 (um) ano de existencia, com cadastro ativo, comprovados por meio de documentação

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Juridica
(CN PJ);

- instalações e outras condiçoes materiais para o desenvolvimento do objeto da parceria e cumprimento
de metas estabelecidas ou, alternativamente, prever a sua contratação ou aquisição com recursos da
parceria, a ser atestado mediante declaração do representante legal da Organização da Sociedade
Civil, por meio de Declaração sobre lnstalaçoes e Condições Materiais. Não sera necessaria a
demonstração de capacidade previa instalada (§5°);

- Capacidade tecnica e operacional para o desenvolvimento do objeto da parceria e o cumprimento das
metas estabelecidas. Não sera necessaria a demonstração de capacidade previa instalada (§5°).

~ Atender as exigências previstas na legislação especifica, na hipotese de a Organização da Sociedade
Civil se tratar de sociedade cooperativa (Art. 2°, I, alinea e alt. 33, §3°, da Lei n° 13.019, de 2014).

- Sempre que houver (em) novo(s) credenciado(s) a Secretaria Municipal de Saúde devera publicar os
nomes das instituições que tiveram o credenciamento deferido no prazo de 05 (cinco) dias úteis do
mes imediatamente subsequente ou dentro do proprio mes discricionariamente, sendo o
credenciamento considerado valido pelo periodo de 01 (um) ano, a contar da data da sua publicação.

- A validade do credenciamento esta condicionada a manutenção regular da documentação
apresentada, principalmente das certidoes negativas ou positivas com efeito de negativa.

- Quando da realização do Chamamento Público ou avaliação para dispensa, na fase de apresentação
de propostas e planos de trabalho, serão exigidos documentos atualizados, caso estejam vencidos.

› O credenciamento da entidade podera ser cassado, tempestivamente, caso apresente pendências na
documentação apresentada pelas Organizações da Sociedade Civil (OSC).

- As entidades devem garantir acessibilidade para pessoas com deficiencia ou mobilidade
reduzida e idosos, de acordo com as caracteristicas do objeto da parceria.

el/



1 ~it,‹l*i`-ti im" M' 'i' " lli"t›Ii“i"ii¬ tv--if -I* ~`i¬ii"-"i'“""“;`iiÃiii`iiiii-

H": 3 :'I_=.'i 'ÍÍ'_" __ "'-'._,
'-Í"i-*= "` "' 'it'--I' " z

,j w ¡¬ ' ¬"=-' `“-:`:-` *-

I-

" ec* 1L .

ft..erf
w.zé

_:-1.-5E`

~
¬Niro» -"¬¬-_

a conomoesPARAcREoENmAMeNro«HAeunAÇÃo zgçw “wma
A ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL podera delegar poderes a outrem para que este a

represente sumariamente junto ao CREDENCIAMENTO, oportunidade em que ocorrendo, fara a Comissão de
Seleção, exigência de apresentação dos seguintes documentos:

› instrumento Público de Procuração que conceda ao representante, poderes legais, ou Instrumento
Particular de Procuração, com assinatura reconhecida em cartório, que conceda aos representantes
poderes legais, cuja comprovação far-se-ã atraves da apresentação de copia autenticada (ou
original) do Ato Constitutlvo. do Estatuto ou do Contrato Social.

ossEnvAçoEsz
- No Instrumento de Procuração (Público ou Particular) deverão constar, expressamente.

os poderes para praticar todos os atos inerentes ao presente CREDENCIAMENTO.
‹ O CREDENCIAMENTO não traz obrigatoriedade para a Secretaria Municipal da Saúde,

da formação e execução dos TERMOS DE COLABORAÇÃO, dos TERMOS DE
FOMENTO ou dos ACORDOS DE COOPERAÇÃO.

le ETAPA ÚNICA: HABILITAÇAO PARA CREDENCIAMENTO

Objetiva credenciar as entidades de natureza privada, sem fins econõmicosllucrativos. O
credenciamento da entidade sera feito mediante requerimento encaminhado ao titular desta Secretaria de
Saúde, em conformidade com o anexo l, e apresentação obrigatória das documentações necessarias para
formalizar o credenciamento. sendo elas:

- Demonstração de possuir em seu Estatuto, cláusulas que prevejam expressamente:
A1. Objetivos voltados a promoção de atividades e finalidades de relevância publica e social:
A.2. Que. em caso de dissolução da entidade, o respectivo patrimonio liquido seja transferido a outra

pessoa jurídica de igual natureza que preencha os requisitos da Lei 13.019, de 31 de julho de
2014 e, cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta;

A3. Escrituração de acordo com os principios fundamentais de contabilidade e com as Normas
Brasileiras de Contabilidade;

A.4. Experiencia previa na realização, com efetividade, do objeto da parceria (TERMO DE
COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO) ou de natureza
semelhante;

A.5. Possuir no minimo 01 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovado por meio de
documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica - CNPJ;

A.6. Instalações, condições materiais e capacidade tecnica e operacional para o desenvolvimento das
atividades ou projetos previstos na parceria (TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE
FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO) e o cumprimento das metas estabelecidas.
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Na hipotese de decorrer tão somente o ACORDO DE COOPERAÇÃO, sera exigido unicamente
o requisito previsto no subitem a.1 do item A deste Edital, conforme previsão do artigo 33, §1°
da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014.

As ORGANIZAÇÕES RELIGIOSAS. conforme previsão do artigo 33, §2"" da Lei 13.019, de 31
de julho de 2014, serão dispensadas do atendimento ao disposto nos subitens a.1 e a.3 do item
A deste Edital.
As SOCIEDADES COOPERATIVAS estão dispensadas do atendimento aos requisitos previstos
nos subitens a.1 e a.3 do item A deste Edital, devendo, entretanto, atender as exigências
previstas na legislação especifica e ao disposto no subitem a.5 do item A deste Edital.
Para fins de atendimento ao previsto no subitem ao, do item A deste Edital, não sera necessaria
a demonstração de capacidade instalada previa, conforme regramento contido no artigo 33. §5°
da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014.
As entidades que, nos termos definidos no artigo 2°, inciso I. alíneas "a", “b" e “c" da Lei n°
13.019/2014, sejam consideradas como ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL deverão
apresentar (e manter atualizados), por ocasião do CREDENCIAMENTO. as devidas informações
e documentações:
Regularidade Fiscal e Tributaria:
Certidão Conjunta Negativa de Dêbitos relativos a Tributos Federais e quanto a Divida Ativa da
União, abrangendo as Contribulçoes Sociais conforme Portaria Conjunta RFB - PGFIVI de n°
175112014;
Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual de débitos inscritos e não inscritos em Divida
Ativa;
Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal de débitos inscritos e não inscritos em Divida
Ativa, mobiliaria e imobiliaria;
Prova de inexistência de dêbitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Dêbitos Trabalhistas (CNDT), (Lei 124401201 1);
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação de Certificado de Regularidade da Situação (CRF);
Copia legivel do comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ).
emitido no sitio eletronico oficial da Secretaria da Receita Federal do Brasil, para demonstrar que
a organização da sociedade civil existe ha, no minimo, um ano com cadastro ativo;
Certidão de existência juridica expedida pelo cartório de registro civil ou copia do estatuto
registrado e eventuais alterações ou, tratando¬se de sociedade cooperativa, certidão simplificada
emitida porjunta comercial. conforme art. 34, Ill, da Lei n° 13.019, de 2014;
Copia legivel das normas de organização interna, em conformidade com as exigências previstas
no art. 33 e no art. 34 da Lei n° 13.019, de 2014;
Copia legível da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada na forma da lei;
Comprovantes de experiência previa na realização do objeto da parceria ou de objeto de
natureza semelhante, podendo ser admitidos, sem prejuizo de outros;
Instrumentos de parceria firmados com orgãos e entidades da administração pública, organismos
internacionais, empresas ou outras organizações da sociedade civil;
Relatórios de atividades com comprovação das ações desenvolvidas;
Publlcaçoes, pesquisas e outras formas de produção de conhecimento realizadas pela
organização da sociedade civil ou a respeito dela; I
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Curriculos profissionais de integrantes da organizaçao da sociedade civil, sëlläm dirigentes,
conselheiros, associados, cooperados, empregados, entre outros.
Relação nominal atualizada rios dirigentes da organização da sociedade civil, conforme o
estatuto, com endereço, telefone, endereço de correio eletronico, numero e orgão expedidor da
carteira de identidade a número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um
deles (Art. 34, V e Vl, da Lei n° 13.019, de 2014);
Documento due comprove que funciona no endereço declarado pela Organização da Sociedade
Civil, por meio de copia de documento habil, a exemplo de conta de consumo, conforme Art. 34,
Vil, da Lei n° 13.019, de 2014;
Copia legivel da Carteira de Identidade ou documento equivalente e CPF do representante legal
da OSC;
Declaração de não ocorrência das vedações do artigo 39 da Lei Federal n°. 13.019/2014,
conforme modelo do Anexo ll deste Edital;
Plano de Trabalho (Termo de Fomento) nos moldes do item O7 deste edital.

OBSERVAÇÃO: A não apresentação do Plano de Trabalho - acima referenciado ~ neste momento não
irnplicara em inabilitaçao da OSC, entretanto, existe a obrigatoriedade de apresentação do mesmo
antes da eventual celebração da futura parceria.

- Todos os documentos devem ser apresentados em original ou em copias
autenticadas por cartório competente ou autenticados por servidor da
Secretaria Municipal da Saúde com apresentação dos documentos originais,
ou publicação em Órgão da imprensa oficial.

- Serão consideradas regulares, as certidoes positivas com efeito de negativas.
- Todos os documentos deverão estar dentro do prazo de validade. Se a validade

não constar de algum documento, o mesmo sera considerado valido por um
periodo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão.

- Na ausencia ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos neste
edital, sera concedido o prazo de O3 (très) dias uteis para regularização.

f COMISSÃO DE SELEÇÃO: O processamento do Credenciamento e o julgamento da documentação
exigida serão realizados atraves da Comissão de Seleção instituída pela Portaria da Procuradoria Geral
do Municipio N”. 0012021 de 23 de setembro de 2021, nos termos do art. 27 da Lei n° 13.019ƒ2U14.

A Comissão podera realizar, a qualquer tempo, diligências para verificar a autenticidade das
informações e documentos apresentados pelas entidades concorrentes ou para esclarecer
dúvidas e omissões. Em qualquer situação, devem ser observados os principios da isonomia,
da impessoalidade e da transparência.

PROCEDIMENTOSIRECURSO: Cada entidade tera a sua solicitação de credenciamento analisada na
ordem de protocolo, sendo que cada despacho de pendencia ou esclarecimento remetera a referida
solicitação para o fim da fila.
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As entidades deverão cumprir todas as exigências dispostas na Lei n° 13.019i2014 e neste
Edital. Ê)
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' Na ausencia ou desconformidade de qualquer dos documentos exigidos.neste...editãl, sera

concedido o prazo de 03 (tres) dias úteis para regularização dos mesmos. Descumprido o prazo,
a OSC sera inabilitada.

- 5.¿i Caso algum pedido de credenciamento seja indeferido, podera ser interposto recurso.
dirigido ã Secretaria ll/lunicipal da Saude, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, contado da
publicação do indeferimento no órgão oficial de comunicaçao, nos termos do art. 31 da Lei n°
13.019/2014.

~ Apos o julgamento dos recursos ou o transcurso do prazo para interposição de recurso, a
administração publica atraves da sua autoridade superior, devera homologar e divulgar, no seu
sitio eletronico oficial, as decisões recursais proferidas e o resultado definitivo do processo de
seleção, publicando-as também nos meios de comunicação do Municipio.

If PRAZO PARA CREDENCIAMENTO: O Credenciamento de que trata este Edital tera o prazo de 15
(quinze) dias, contados da data de publicação deste edital, improrrogãvel.

;- PLANO DE TRABALHO: Para a celebração dos Termos de Fomento, a(s) entidade(s) cre-denciada(s)
deverão apresentar o Plano de Trabalho, nos termos do art. 22 da Lei n° 13.019/2014, nos moldes a
seguir;

- Descrição da realidade que serã objeto da parceria, devendo ser demonstrado o nexo entre essa
realidade e as atividades ou projetos e metas a serem atingidas;

- Descrição de metas (qualitativas e quantitativas) a serem atingidas e de atividades ou projetos a
serem executados;

~ Previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das atividades ou dos projetos
abrangidos pela parceria;

r Forma de execução das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a eles atreladas;
- Definição dos parametros a serem utilizados para a aferição do cumprimento das metas;
° Demonstração de que as despesas relacionadas ã execução da parceria) serão executadas nos

exatos termos dos incisos Xl>( e XX do artigo 42 da Lei n° 13.019, de 3"l de julho de 2014, aliado,
ainda, a apresentação de li/lANlFESTAÇÃO EXPRESSA, acerca do conhecimento da total vedação
em:

* Utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria;
° Em pagar, a qualquer titulo, servidor ou empregado público com recursos vinculados ã parceria,

salvo nas hipóteses previstas em lei especifica e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;
- Não se constituirã vedação, o Plano de Trabalho que se erigir com o pagamento relativo ã:
-= Remuneração da equipe encarregada da execução do plano de trabalho, inclusive de pessoal

proprio da ORGANlZAÇÃO OA SOClEDADE ClVlL, durante a vigência da parceria, compreendendo
as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do Tempo de
Serviço - FGTS, ferias, décimo terceiro salario, salarios proporcionais, verbas rescisórias e demais
encargos sociais e trabalhistas. O pagamento de remuneração da equipe contratada pela
organização da sociedade civil com recursos da parceria não gera vinculo trabalhista com o poder
público, conforme regramento do art. 46 § 3° da Lei n° 13.019 de 31 de julho de 2014;

~ Diarias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação nos casos em que a execução do
objeto da parceria assim o exija;
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Custos indiretos necessarios a execução do objeto, seja qual tor a proporção'-em..reJaçãe-aö valor
total da parceria;
Excepcionalmente, mediante decisão discricionãria da administração o custeio na forma do art. 46,
inciso IV da Lei n° 13.019 de 31 de julho de 2014.
Declaração de pleno conhecimento de que os recursos recebidos em decorrência da parceria serão
depositados em conta corrente específica isenta de tarifa bancaria na INSTITUIÇAO FINANCEIRA
PÚBLICA determinada pela Secretaria Municipal da Saúde, mediante as seguintes condições:
Os rendimentos de ativos financeiros serão aplicados no objeto da parceria, estando sujeitos as
mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.
Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicaçoes financeiras
realizadas, serão devolvidos a Secretaria Municipal da Saúde, no prazo improrrogãvel de 30 (trinta)
dias, sob pena de imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsavel,
providenciada via cientificação da Controladoria Geral do Município;
Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria sera realizada mediante transferência
eletronica sujeita ã identitlcação do beneficiãrio final e a obrigatoriedade de depósito em sua conta
bancaria;
Os pagamentos deverão ser realizados mediante crédito na conta bancaria de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços. .

šf IMPEDIMENTOS DA CELEBRAÇÃO DE TERMOS DE COLABORAÇÃO, TERMOS DE FOMENTO
OU ACORDOS DE COOPERAÇÃO POR ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Ficara impedida de celebrar gualquer modalidade de parceria acima referenciada, prevista na Lei n°
13.019/2014, a ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL que:
Não esteja regularmente constituida ou, se estrangeira, não esteja autorizada a funcionar no território
nacional;
Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministerio Público, ou dirigente de orgão ou entidade
do Municipio de lbaretama, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros.
bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, ate o segundo grau;
Tenha tido as contas rejeitadas pelo Poder Executivo (Prefeitura Municipal de lbaretama) nos últimos
05 (cinco) anos, exceto se:
For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
Tenha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo periodo que durar a penalidade:
Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a administração;
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública;
A prevista no inciso ll do artigo 73 da Lei 13.019, de 31 dejulho de 2014;
A prevista no inciso III d o art. 7' 3 da Lei 13.019, de 31 de julho de 2014;

Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas
de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 08 (oito) anos;
Tenha entre seus dirigentes pessoa;
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Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares bairãeitadas por Tnbunadou
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irmcofrlveL,g_çs__(oito)
anos;
Julgada responsavel por falta grave e inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função
de confiança, enquanto durar a inabilitação;
Considerada responsavel por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos
incisos I, ll e Ill do artigo 12 da Lei 8.429, de 02 de junho d e 1992.

if EVENTUAL E FUTURA FORMALIZAÇÃO DOS TERMOS DE COLABORAÇÃO, TERMOS DE
FOMENTO OU ACORDOS DE COOPERAÇÃO COM DISPENSA DE CHAMAMENTO PUBLICO

Conforme retratado no campo OBSERVAÇÃO do subitem 3.1 deste edital, o CREDENCIAMENTO não
condiciona ao direito liquido e certo da celebração e formalização dos termos acima referenciados.
Em havendo a necessidade da celebração de tais instrumentos (FORMALIZAÇÃO DOS TERMOS DE
COLABORAÇÃO, TERMOS DE FOMENTO OU ACORDOS DE COOPERAÇÃO), a Administração
Pública (Secretaria Municipal de Saúde) somente as realizarã com a observância das seguintes
providências:

- Indicação expressa da existencia de previa dotação orçamentária para execução da parceria
(TERMO DE OOLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO e AOORDO DE OOOPERAÇÃO);

- Demonstração de que os objetivos e finalidades institucionais e a capacidade tecnica e operacional
da ORGANIZAÇAO DA SOCIEDADE CIVIL foram avaliados e são compativeis com 0 objeto;

~ Aprovação do PLANO DE TRABALHO, a ser apresentado nos termos da Lei n° 13.019, de 31 de
julho de 2014; _

- Emissão de parecer de Orgão Tecnico da Secretaria Municipal de Saude, notadamente acerca das
seguintes situações:

- Do mérito da proposta, em conformidade com a modalidade de parceria (TERMO DE
COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO e Acoaoo DE COOPERAÇÃO) adotada;

- Da identidade e da reciprocidade de interesse das partes na realização, em mútua
aaaperaçâa, da parceria (TERMO DE coU\eoRAçÃo, TERMO DE FOMENTO e
ACORDO DE COOPERAÇÃO) prevista na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014;

- Da viabilidade de sua execução;
- Da verificação do cronograma de desembolso;
- Da descrição de quais serão os meios disponiveis a serem utilizados para a fiscalização da

execução da parceria (TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO e ACORDO
DE COOPERAÇÃO), assim como dos procedimentos que deverão ser adotados para
avaliação da execução fisica e financeira, no cumprimento das metas e objetivos;

~ Da designação do gestor da parceria (TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE
FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO);

- Da designação da COMISSÃO DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PARCERIA
(TERMO De COLABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO a ACORDO DE OOOPERAÇÃO);

- Emissão de parecer juridico pela Procuradoria Geral do Municipio acerca da possibilidade de
celebração da parceria (TERMO DE COl_ABORAÇÃO, TERMO DE FOMENTO e ACORDO DE
cooi=eriAçÃo).
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Caso a ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL adquira equipamentos dtmgrteriais permaner_t_tes“'com
recursos provenientes da celebração da parceria (TERMO DE CODABORALÇÃO-z›TE'RMO DE
FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO), o bem sera gravado com clãusula de inalienabilidade, e
ela devera formalizar promessa de transferência da propriedade ao Poder Executivo (Prefeitura
Municipal de lbaretamaICE), na hipotese de sua extinção. N
Sera impedida de participar como gestor da parceria (TERMO DE COLABORAÇÃO, TERMO DE
FOMENTO e ACORDO DE COOPERAÇÃO) ou como membro da COMISSÃO DE MONITORAMENTO
E AVALIAÇÃO pessoa que, nos ultimos 05 (cinco) anos, tenha mantido relação juridica com, ao menos,
01 (uma) das ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL particlpes.

lr DISPOSIÇÕES GERAIS

Constitui pane integrante deste edital os Anexos I e ll.
O representante legal devera manter atualizado seu cadastro junto a Secretaria da Saúde do Municipio
de lbaretama/CE, durante todo o procedimento de credenciamento, bem como durante todo o prazo de
vigência da parceria.
A Secretaria Municipal de Saúde reserva-se o direito de alterar o presente Edital, por conveniência da
Administração, sem que caiba as instituições o direito a qualquer indenização.
É facultado ã Comissão promover diligências destinadas a esclarecer o processo, bem como, solicitar a
comprovação de qualquer informação apresentada pela instituição.
A documentação apresentada para fins de habilitação no presente credenciamento fara parte dos autos
e em hipotese nenhuma sera devolvida a entidade.
A relação das entidades credenciadas sera publicada em meios de comunicação oficiais.
O credenciamento de que trata este Edital não estabelece obrigação de efetiva celebração de Termo de
Fomento ou Termo de Colaboração e Acordo de Cooperação com as instituições credenciadas, bem
como, não gera nenhuma expectativa de direito quanto ã obrigatoriedade de repasse de recursos por
parte da Administração Pública.
O Credenciamento podera ser anulado a qualquer tempo, desde que seja constatada ilegalidade no
processo ou revogado por conveniência da Administração Pública, atraves de decisão fundamentada.
Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Saúde, ouvida a assessoria
juridica e/ou outros orgãos técnicos a seu criterio, observando¬se a legislação aplicãvel.
Eventuais dúvidas sobre o credenciamento poderão ser sanadas previamente junto ã Secretaria
Municipal da Saúde perante ã Comissão de Seleção.
Aos casos não previstos neste edital, aplicar-se-ão os previstos na Lei n° 13.019/2014, alterada pela Lei
Federal n° 13.204l2015, Decreto Municipal N° ll033I202'l de 15 de setembro de 2021 e demais
legislações aplicaveis a materia.

Ibaretama/CE em 24 de setembro de 2021

J in§'"Severo Cavalcante F
Secretaria Municipal de Saúde de IbaretamaICE
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ANEXO I

REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

A Secretaria Municipal de Saúde

Sr (a). Secretario (a),

Eu,__ __ ..._ (Nome do
representante), representante legal da (nome da OSC), localizada no endereço

____ (endereço da sede da OSC), inscrita no CNPJ sob o n°
_ venho solicitar seu credenciamento junto a essa Secretaria, nos termos do inciso Vl do

art. 30 da Lei Federal n° 13.019 de 2014, incluido pela Lei Federal n° 1320412015 e do Decreto Municipal N°
0033I202'l de 15 de setembro de 2021.

>:=>>>>:›:›>>:›>:~>>/CE_ :›:› de >:=-:›>:->:~:-.-:›>>:› de 2021

Representante Legal da OSC
CPF:

al/
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ANEXO II

DECLARAÇÃO DE NAO OCORRÊNCIA DAS VEDAÇÕES
(Decreto n° 2912912017 e art. 39 da Lei n° 1301912014)

Na qualidade de representante legal da (nome da OSC), DECLARO,
sob as penas da Lei, para fins de comprovação junto a Administração Pública SMED, que:

- Esta Organização da Sociedade Civil (OSC) não esta omlssa no dever de
prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

- Esta OSC não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministerio Público,
ou dirigente de orgão ou entidade da administração pública da Prefeitura Municipal de Salvador, estendendo-
se esta vedação aos respectivos conjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou
por afinidade, até o segundo grau;

- Esta OSC não teve as contas rejeitadas pela administração pública nos últimos
cinco anos, sendo excetuadas as hipóteses em que foi sanada a irregularidade que motivou a rejeição e
quitados os débitos eventualmente imputados, foi reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição ou a
apreciação das contas, ou estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;

- Esta OSC não foi punida com as seguintes sanções:
r Suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração;
- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração;
- As previstas nos incisos ll e Ill do artigo 73 da Lei ri” 13.019f2014;
~ Contas de parcerias julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho

de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos
08 (oito) anos.

° Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa (s) cujas contas relativas às
parcerias tenham sido julgadas irregulares por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da
Federação, em decisão irrecorrivel, nos últimos 08 (oito) anos;

~ Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa julgada responsavel por falta
grave e inabilitada para o exercicio de cargo em comissão ou função de confiança;

‹ Esta OSC não tem entre seus dirigentes pessoa (s) considerada (s)
responsavel (s) por ato de improbidade;

- Não contratações para prestação de senriços que envolvam objeto da parceria,
servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de conflança, de
orgão ou entidade da administração pública celebrantez

- Não remuneração, a qualquertitulo, com os recursos repassados, de membro
de Poder ou do Ministerio Público ou de dirigente de orgão ou entidade da administração pública celebrante;

- Não remuneração, a qualquertftulo, com os recursos repassados. de servidor
ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiçnça, de orgão ou
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° Não remuneração, a qualquer titulo, com os recursos repassados, de pessoas
naturais condenadas pela pratica de crimes contra a administração pública ou contra o patrimonio publico, ou

' ' ' ' ' ' ` de lava emoupor crimes eleitorais para os quais a lei comine pena privativa de liberdade, ou por crimes g
ocultação de bens, direitos e valores.

;¬.-:-:=-:=:=-:›:.‹:~›:›:.~:›:~:›CE, 3-Ia de >f=*>?'>>1'f¬>>>> de 2021.

Representante Legal da OSC
CPF:

el/


